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PEC 438/2001 E O MEIO AMBIENTE RURAL SOB CONSEQUÊNCIAS DO ETANOL 

Igor Matheus de Jesus Gois

                                                       RESUMO
A poluição gerada pelas queimadas da cana de açúcar são introduzidas na natureza implicando com o desaparecimento de espécies animais e vegetais  raros e únicos em todo mundo,sendo lhe cabíveis leis mais rigorosas contra degradação do meio ambiente.
Tendo como objetivo maior, analisar no meio ambiente rural a produção do etanol e o porquê que as pessoas procuram esse tipo de combustível sem pensar nos prejuízos e a maneira que é produzida a mesma. Teremos ainda que objetivar sempre a conhecer o que se passa na relação de emprego no âmbito rural. Verificar se já existem novas políticas, em relação trabalho escravo. Focando a importância devida aos princípios da dignidade de pessoal humana, sempre proteger o meio ambiente e garantindo para futuras gerações prevenindo e punindo aquele que danificar, poluir e destruir a natureza.
A irregularidade,havendo caso punir o causador do prejuízo ambiental,colocando em pratica os efeitos da PEC 438/01.
PALAVRAS-CHAVE::Etanol:Meio ambiente: Poluição:PEC
ABSTRACT

The pollution generated by burning sugarcane are introduced in nature involving the disappearance of rare animal and plant species and unique in the world, and you appropriate stricter laws against environmental degradation.

With the larger goal, analyze the rural environment ethanol production and why people seek this type of fuel without thinking about the losses and the way it is produced the same. We will have to always aim to know what is happening in the employment relationship in rural areas. Check if there are already new policies, for slave labor. Focusing due regard to the principles of the dignity of human personnel, always protecting the environment and ensuring future generations to preventing and punishing those that damage, pollute and destroy nature.

The error, if there is punishing the cause of environmental damage, putting into practice the effects of PEC 438/01.
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1. INTRODUÇÃO 

A Pesquisa tem como objetivo maior, analisar no meio ambiente rural a produção do etanol e o porquê que as pessoas procuram esse tipo de combustível sem pensar nos prejuízos e a maneira que é produzida a mesma. Teremos ainda que Objetivar sempre a conhecer o que se passa na relação de emprego escravo..

Focando a importância devida aos princípios da dignidade de pessoal humana.Descobrir todas as leis e multas que já possuem, nos Estados do Brasil em relação ao empregado explorado, melhorando suas condições de vida. 
Ocorre no cotidiano das pessoas, devido à existência de certa preocupação, indagação decorrente do trabalho nos canaviais, na qual os empregados continuam a se submeter a essa rotina, todos os finais de semana, domingos e feriados. Devido ser uma questão de necessidade de manter uma família ou de sua própria sobrevivência, condições essas, semelhantes ao trabalho escravo, só que em outra época.

  São nesses estabelecimentos onde impera a exploração gananciosa da mão-de-obra na busca desenfreada pelo aumento fácil dos lucros, sem a real importância do empregador com o empregado na questão de ocorrer um acidente de trabalho muito comum quando há um excesso de tarefa, desgaste físico e mental devido os dias trabalhados nos finais de semana ou feriados, na qual o empregador para não se importar com o empregado e muito menos com o meio ambiente, fazendo o que for possível para sempre aumentar e manter os seus contratos com as empresas que dependem da sua mão de obra para produção de etanol (combustível), pondo em risco a vida e a saúde dos seus empregados. O Patrão oferece recompensas que variam de alimentos a dinheiro ou algo que entrar em acordo. E, o empregado, acaba sendo coagido a pagar pelo próprio material que é utilizado e sua própria moradia, fazendo com que o empregado adquira dividas enormes que mesmo anos e anos trabalhando dia e noite não terá condições de pagar. O medo de perder o emprego fala mais alto em determinados momentos e situações e os prejuízos causados só irão refletir no futuro.

Com o decorrer dos anos os problemas vão acontecendo, devida a pratica de excesso de trabalho, como doenças ocupacionais proveniente da rotina estressante, sem lazer, o que poderia agravar a situação nos casos que o empregado não tem carteira assinada, perdendo todos os seus direitos como trabalhador, afinal o empregador esta pondo em risco a saúde dele.

O governo cria propagandas que incentivam as pessoas a terem carros a gás (GNV), porque poluem menos, mas na verdade polui, na mesma proporção que os demais combustíveis. O Etanol muitos não sabe o que se encontra atrás disso tudo, que uma tonelada de cana cortada, é o equivalente a 49 litros de combustível, enquanto muitos utilizam desse tipo de combustível, muitos dão a vida, o suor, saúde para uma pessoa consumir em poucos dias no carro. Ao invés de utilizar da gasolina como meio de combustível e evitando situações nos canaviais e efeitos futuros no meio ambiente.  

O Ministério Publico, tem a função de fiscalizar toda irregularidade com a natureza preservando para futuras gerações usufruam o meio ambiente e analisar todo trabalho análogo escravo, ou pratica de trabalho compulsório, não permitindo a pratica desse trabalho, numa autentica violação a ordem jurídica vigente, existindo leis mais justas e benéficas para os empregados, que nem sempre são aplicadas de maneira correta pelo empregador,com penas mais severas com a criação da PEC 439/2001, trazendo mudanças no meio ambiente escravo.
2. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE

O homem tem criado maneiras para substituir o que é oferecido pela natureza para gera lucro para si, em forma de dinheiro. Já o que esta em prioridade é quem tem mais dinheiro conseqüentemente melhor qualidade de vida. Isso é um erro do homem, a natureza sim é o melhor patrimônio da humanidade.

Com as queimadas da cana de açúcar são introduzidas na natureza implicando com o desaparecimento de espécies animais e vegetais não raro únicas em todo o mundo.

 Principal Objetivo Política Nacional do Meio Ambiente é a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

As conciliações dos dois valores consistem, no chamado desenvolvimento sustentável, que na exploração equilibrada dos recursos naturais, nos limites da satisfação das necessidades e do bem-estar da presente geração, assim como de sua conservação no interesse das gerações futuras.

O art.225 C.F. Impõe ao Poder Publico e à sociedade a preservar o meio ambiente ecologicamente mantendo equilibrado para presente e futuras gerações, sendo que os resultados do processo produtivo e erradicação da pobreza dos trabalhadores dos canaviais, objetivando a reduzir as desigualdades nos padrões de vida, através do desenvolvimento sustentável com o crescimento econômico das empresas que contratam essa mão de obra.

Existem prazos para eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar nas áreas que permitem a colheita mecanizada. Os ambientalistas pediam a redução do prazo, mas foi aprovada a emenda que prevê o fim da queima somente a partir de 2016. 

Segundo afirma reportagem publicada pelo diário britânico The Independent:

libertação de mais de mil cortadores de cana-de-açúcar em situação similar à escravidão no Pará, “mostra o lado sombrio do atual bom do etanol (..) a ação da polícia foi a maior até hoje contra escravidão por dívida, uma prática que remete à servidão, na qual trabalhadores pobres são atraídos para áreas rurais remotas e então levados a se endividar pelos proprietários das fazendas, que cobram preços exorbitantes para tudo, de alimentação a transporte.

3.AGENTES POLUIDORES

Os agentes poluidores do ar são as indústrias e os veículos movidos a combustíveis líquidos ou gasosos, mas existem outros, como a queima de campos e florestas e canaviais, instalações de incineração.

A fumaça, o gás constitui os maiores contribuintes para a contaminação da atmosfera, porque conduzem, para o ar, gotículas de água, partícula solida ou liquidas e diversos gases.

Entre os gases poluentes, os mais perigosos por sua toxicidade ou por sua ação oxidante são: 

Monóxido de carbono- proveniente de veículos motorizados e o fluoreto de hidrogênio que é proveniente de indústria de fertilizantes e eletroquímicas. 

4. PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 

A emissão de poluentes por veículos automotores contribui para o continua deterioração da qualidade ambiental.

Os motoristas, condutores tem que verificar se o automóvel está desregulado ou sofreu algum tipo de alteração, pois caso ocorra aumentam a emissão de poluentes.

A CONAMA faz a inspeção veicular periódica, para aferir as condições de segurança e as de controle de emissão de gases poluentes.

A periodicidade da inspeção será definida pelos órgãos ambientais estaduais e municipais competentes e deverá ser no Maximo uma vez por ano no caso de frotas urbanas de uso intenso.

O Etanol aparece em relatório de trabalho escravo:

vítimas libertadas que são encontradas em fazendas de plantação de cana-de-açúcar para a produção e exportação do etanol (biocombustível), além da produção de cana-de-açúcar para utilização em alimentos e em eletricidade.

Sendo que o trabalho dos brasileiros em situação análoga à de escravos está sendo na produção do etanol e forçados em fazendas de açúcar, onde os trabalhadores podem ser submetidos a uma alta cota diária de produção e corte.

Produção de etanol pode ser desastre ecológico:

biocombustível vem sendo encarado como um dos métodos preferenciais de reduzir as emissões de gases responsáveis pelo efeito estufa geradas pela queima de combustíveis fósseis, e assim reduzir o aquecimento global causado pelas atividades humanas.

Se a extensão dos biocombustíveis no Brasil ocorrer de forma sem limites pode isso significar problemas para a floresta tropical da Amazônia e para o vasto Ecossistema do Cerrado, dizem os ambientalistas. 

Segundo John Buchanan, diretor sênior da Conservation International:

no decorrer do tempo houver expansão da produção agrícola em larga escala a fim de cultivar mais cana,poderá agravará a perda de diversidade de espécies, principalmente nas questões de qualidade da água e a fragmentação de habitats em algumas das regiões mais diversificadas biologicamente em todo o mundo.A preocupação primária é que o esforço de produção de biocombustíveis amplie direta ou indiretamente as perdas nas áreas de alta diversidade biológica remanescentes no Brasil, tais como o Cerrado.

5. PREVENÇÃO DO DANO NO AMBIENTE DE TRABALHO

O Estudo Prévio de Impacto ambiental (EPIA) é um dos instrumentos mais importantes da Política Nacional de Meio Ambiente, sendo exigido na construção da obra ou qualquer atividade que seja considerado destruidor ao meio ambiente. Sendo importante pela forma que garanti o meio ambiente ecologicamente equilibrado com qualidade e preservado.

Importância do EPIA nas atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente, com estudo prévio, verificando as condições de qualidade ambiental de trabalho a serem desenvolvidas na atividade a ser licenciada.

A empresa ou Administração Publica não pode dispensar o Estudo prévio de Impacto Ambiental, deve ser requisito formal, seguindo as exigências da Carta Magna e a legislação infraconstitucional. Vinculando esse objeto, visando a proteção do meio ambiente.

Licenciamento ambiental é o ato administrativo pelo qual o Poder Publico, verifica o atendimento das exigências legais e o desempenho das atividades.

Sendo que as licenças ambientais são os atos administrativos de controle preventivo das atividades potencialmente causadoras de dano ao meio ambiente.

licenciamento ambiental pode ser efetivamente um dos instrumentos mais importantes de proteção ambiental,na medida em que se pode acompanhar a instalação,ampliação e funcionamento de atividade efetiva ou potencialmente poluidoras.A inobservância dos dispositivos de respeito ao meio ambiente,nele incluído o do trabalho,pode implicar a revogação do licenciamento.

Fazendo dessa forma evitando com o ato de fiscalização a consumação dos danos ambientais.

6.ACIDENTES DE TRABALHO RELACIONADO COM RELAÇÃO AO TRABALHO EXPLORADOR

O acidente de trabalho pode ocorrer de inúmeros fatores inclusive uma delas pelo excesso de trabalho, coagindo na produção maior sem o descanso necessário, e na pior das hipóteses sem os equipamentos necessários para realização do trabalho.

Na realização do serviço pode ocorrer uma lesão corporal ou perturbação que possa provocar a morte ou incapacidade temporária para prestação do trabalho.

Sendo que existem as doenças que surgem no trabalho devido à exigência que é necessária para concluir as tarefas e com rotina e o excesso, as doenças se tornam equiparadas a acidente de trabalho.

A doença que não gera incapacidade não é considerada doença do trabalho não se equiparando ao acidente de trabalho.

            Sendo que a incapacidade pode ser gerada por motivo doença ou acidente e podem ser causadas por trabalho escravo.           

              Competem as delegacias regionais do trabalho que são os órgãos competentes em matéria de inspeção do trabalho, para promover as fiscalizações se a empresa esta cumprindo todas as normas de segurança.

Adotar medidas que se tornem disponíveis a segurança e medicina do trabalho em qualquer lugar de trabalho.

Existe a preocupação na questão da prevenção de acidentes do trabalho e que o peso Maximo que um empregado pode remover individualmente é de 60 KG, e se diz que existe obrigatória a colocação de assentos que assegurem postura correta ao trabalhador, capazes de evitar posições incomodas ou forçadas, sempre que executada qualquer tarefa.

Quando o trabalho for realizado de pé, o trabalhador terá em seu dispor assentos serem utilizados nas pausas que o serviço permitir.

             Aos trabalhadores serão exigidas medidas especiais que protejam os trabalhadores contra a insolação excessiva, o calor, o frio, a umidade e os ventos inconvenientes.

O auxilio-acidente é uma forma de indenizar e assegurar os direitos do trabalhador que for consolidado por lesões decorrentes de acidente que resultem em seqüelas que dificultem a realização do trabalho habitual.

Recebimento de salário o concessão de outro beneficio, exceto de aposentadoria, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxilio-acidente.

            Ocorrendo que depois de certa idade conseguir um novo emprego se torna algo bastante difícil, se submetem a trabalhar todas as madrugadas, sem folga, ganhando uma gratificação mínima, não existindo uma preocupação com a saúde do empregado, garantia posta pela empresa que a fiscalização não descobrirá e com a certeza do emprego garantido, condições essas submetidas pelo simples pagamento do FGTS no final do mês, pensando num futuro tranqüilo e com renda certa.

O Dever de indenizar do patrão surgia na ocasião no não cumprimento das normas de segurança, higiene ou saúde do trabalhador existindo ocorrência do acidente ou doença ocupacional.

A Culpa para existir, basta à ocorrência do acidente do trabalho e comprovação do nexo causal com a atividade de empregador para o deferimento da indenização correspondente.

O comportamento culposo, o empregador não deseja o resultado, mas adota conduta descuidada ou sem diligencia que pode provocar o acidente ou a doença ocupacional.

Todo acidente do trabalho provoca determinados danos, desde um incomodo mínimo ate conseqüência maiores que leve o individuo a morte, devido ao esforço excessivo.

Nos casos em que a vitima sobrevive ao acidente, pode se constatar a ocorrência de danos materiais, morais e estéticos, mas se os prejuízos foram de pequena expressão não caberia reparação em pecúnia.

Em outras situações poderão ocorrer sérios danos indenizáveis, que produzem invalidez permanente e deformação no corpo causando perda da qualidade de vida.

Para que se comprovem os danos em alguns casos é realizada a prova pericial, para postular indenização em face do empregador, apresentando laudos, relatos das lesões, danos ou perdas sofridas.

As despesas deverão todas ser comprovadas mediante recibos ou nota fiscais e levando em conta os cultos religiosos dos familiares do morto. Sendo que os danos emergentes deverão ser ressarcidos de imediato, de uma vez só para recompor logo o patrimônio dos prejudicados.

A indenização é para restabelecer o status quo anterior ao dano. A indenização não empobrece nem enriquece, mas o responsável é obrigado a repor aos beneficiários da vitima na situação em que estariam sem dano.
     

A ordem jurídica reconhece como validos os contratos de subempreitada, de serviços temporários ou de prestações de serviços, mas vincula o beneficiário do trabalho para responsabilidade solidaria com o principio norteador proclamando aquele que se beneficia do serviço direta ou indiretamente com todas as obrigações decorrentes de suas prestações de serviços.

Na realidade esses pagamentos de lucros cessantes ou pensão tem por objetivo substituir os rendimentos que a vitima perceberia ao longo do tempo, não fosse à ocorrência da invalidez ou morte, visando sempre à garantia de continuidade de renda para contribuição tributaria.

             Empregados submetidos a jornadas abusivas ou liberam o empregado a realizar “virotes” que nada mais é quando o empregado vira um dia inteiro ou mais dias no trabalho, repousando mínimo possível, estando presente ativamente com base de café ou energético para que o empregado esteja atendo as atividades realizadas. 

Com o decorrer dos anos o corpo humano vai demonstrando sinais de cansaço, desgaste, devido o excesso de virotes. 

Desgaste físico e mental é eminente. O corpo tem que descansar no mínimo 6 horas de repouso, num ambiente confortável, de preferência que seja na própria casa. Não ocorrendo está pondo em risco a sua saúde e integridade física e mental.

Com o passar dos anos, se conseguirem se aposentar por idade e não por invalidez, terá que utilizar de certos medicamentos para reprogramar o relógio biológico e começar a ter o habito de dormir a noite e acordar cedo pela manha, algo bastante difícil para alguém que não teve esse habito por muitos anos.

            A empresa pode cometer infrações, de manter os empregados em condições subumanas não fornecendo materiais de primeiros socorros ocorrendo ausência de normas básicas de segurança e higiene e não efetua pagamento dos salários até quinto dia útil do mês mantendo empregado com idade inferior a quatorze anos, deixando de conceder o descanso semanal remunerado de 24 horas consecutivas.
    
         A inconstitucionalidade da lei municipal do Brasil é sustentada com base no princípio constitucional da liberdade de concorrência e da livre iniciativa. Sempre a favor dos trabalhadores, com o direito ao repouso semanal remunerado, todavia, a ser concedido preferencialmente aos domingos. Quando existir abusos por parte de lojistas, a legislação será cumprida. Por mais que os empregados trabalham de domingo a domingo, mas a legislação trabalhista já define a quantidade de horas trabalhadas e as suas merecidas compensações, como folgas e pagamentos de horas-extras.

A Lei nº 605/49 informa do repouso semanal remunerado de 24 horas consecutivas, determinando que o mesmo seja, preferencialmente, concedido aos empregados nos domingos e nos feriados civis e religiosos.

Sendo que na própria lei sendo que no artigo 9º, devera pagar em dobro em virtudes de exigências técnicas das empresas nos casos de suspensão no trabalho nos dias feriados civis e religiosos (regionais ou nacionais), salvo se o empregador determinar outro dia de folga.

            A fiscalização do Ministério Publico, através das leis tenta erradicar essa pratica abusiva de trabalho, leis essas ignoradas pelos empregadores, objetivando sempre o lucro e a mão de obra barata do trabalhador.

Os problemas causados por uma exploração no trabalho são inúmeros, o trabalhador para conseguir ter uma vida comum com aos demais, requer bastante tempo e em alguns casos terapias.
7.MEIO AMBIENTE E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS
               A positivação dessas normas-princípios teve a finalidade de proteção dos indivíduos perante o poder político.

             Segundo Alexandre de Morais:

protege-se, constitucionalmente, como ‘direitos de terceira geração’ os chamados ‘direitos de solidariedade ou fraternidade’, que englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, ao progresso, a paz, a autodeterminação dos povos e a outros direitos difusos.

             O direito fundamental de terceira geração, pois cuida não só da proteção do meio ambiente em prol de uma melhor qualidade de vida da sociedade atual, como também das futuras gerações, caracterizando, assim, o sentimento de solidariedade.

             São direitos transindividuais, isto é, direitos que são de várias pessoas, mas não pertencem a ninguém isoladamente. indeterminados.

 Segundo Herman Benjamin:

é a sua proteção como direito fundamental. Através da via constitucional, o meio ambiente é alçado ao ponto máximo do ordenamento, passando a ter status de direito fundamental e, por conseguinte, suas normas se afiguram como de aplicabilidade imediata.

                  A consciência de que o direito à vida e os direitos fundamentais do Homem  são as formas de atuação da tutela do meio ambiente. 

                  A própria Constituição Federal, dá uma ênfase a necessidade de um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, foi exigida em direito fundamental pelo ordenamento jurídico.Sendo um marco importante na construção de uma sociedade democrática, participativa e socialmente solidária.Depois que o homem iniciou a grande devastação no meio ambiente, passou, portanto, a ser essencial para ser humano possa gozar dos direitos humanos fundamentais, dentre eles, o próprio direito à vida.

8.EFEITOS DA PEC 438/2001

                 A constituição do Brasil já afirmava que toda propriedade rural ou urbana deve cumprir função social. E com a sua aprovação imediata da Emenda Constitucional 57A/1999, que prevê o confisco de propriedades onde trabalho escravo for encontrado e as destina à reforma agrária ou ao uso social urbano sendo fundamental para combater esse crime.

                Na qual o artigo 243 da própria constituição Federal que se ocorrer trabalho análogo a escravidão a terra ou propriedade terá uma destinação sem indenização ao patrão.

                O trabalho escravo é um crime que não ocorre sozinho,que se inclui nos crimes ambientais e de grilagem de terra. Se a terra utilizada para a exploração do trabalho escravo será pública, o Incra poderá retomar a área e destiná-lo à reforma agrária e os  valores confiscados também poderão ser utilizados no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão ao crime de tráfico ou exploração do trabalho escravo.

           Foi acrescentado à PEC que os imóveis urbanos, assim como todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência da exploração do trabalho escravo

   Segundo Igor Ojeda, de Brasília:

a proposta de emenda à Constituição 57A/1999, seu nome oficial, está tramitando há mais de dez anos no Congresso Nacional e já foi aprovada anteriormente no Senado. Terá que passar por nova votação, no entanto, porque em 2004, durante votação em primeiro turno na Câmara dos Deputados, onde tramita como 438/2001, foi incluída a possibilidade de expropriação também de propriedades em áreas urbanas.

 A PEC 438/2001 traz consigo uma segurança aos direitos fundamentais, dignidade da pessoa humana e  demais direitos constitucionais.

 Os direitos fundamentais e os sociais, nem sempre corresponde ao seu conteúdo em dignidade que admiti até mesmo a eventual inconstitucionalidade de medidas que mesmo não afetando diretamente a dignidade da pessoa humana inequivocamente estejam a invadir o conteúdo essencial e principal para sua existência.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No mundo em que vivemos, procuramos sempre uma solução pratica, as vezes de maneira rápida sem a devida atenção, ou simplesmente com ações para o desencargo de consciência,sem ao menos verificar a realidade de seguir passo a passo a rotina dos trabalhadores, não esquecendo que depois da liberdade dos canaviais existe uma outra rotina, que toda sua realidade deixada para atrás na esperança de modifica-la ,não fora concretizada e se torna presente mais uma vez, que aquele trabalhador não tem condições mínimas de sobrevivência,não se sinta coagido  a retornar e se submeta as condições deploráveis e subumanas,realidade essa que jamais faça parte faça parte novamente de sua vida, para o bem dele, para o bem do meio ambiente, enfim  para o bem de todos. 

E que as medidas cabíveis se tornem cada vez mais efetivas,saindo dos papeis entrando na vida de todos com total eficácia e vigor,fazendo com que os crimes de trabalho análogo ao escravo não se repitam e os patrões dos canaviais se sintam pressionados e com certo receio das consequências que possam vir com tamanhas irregularidades praticadas por dinheiro , sem a devida preocupação no ser humano , que tem sentimento, preocupações, medo que alguma coisa ocorra com a sua vida,já que a sua saúde esta debilitada no seu ganha pão, se é que podemos chamar esse trabalho de ganha pão,pois longe de ser um trabalho digno , honroso e que respeita todas as características de um emprego licito,sem um ambiente de humilhação. A PEC 438/2001 está gerando muita expectativa,conforme a constituição federal no seu texto produzido, esta incluindo a perda do terreno, nos casos que comprovem ocorreu ou ocorre o trabalho análogo ao escravo,existindo uma preocupação maior dos proprietários ruralistas irregulares,Sendo que a Pec 438/2001, está há mais de 10 anos para ser aprovada e quando publicada,faça valer cada tempo esperado com tamanha eficiência nos casos práticos de nossa realidade.

 Há tempo de solucionar e tentar resgatar  o que nos resta da natureza, cultivando e mantendo para que as próximas gerações conheçam e usufruam o que há de melhor no nosso mundo, um ar puro, as arvores, os animais, que isso não se deixe ficar no passado, num livro de historias, mas sim que se torne e mantenha o nosso presente, sem que nós primitivos percamos as nossas raízes naturais  ficando refém diante das criações do homem.
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